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	CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA, TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E TURISMO





ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA DEBATER O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 52/2012, QUE APROVA O PPCUB, DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA, TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E TURISMO, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 6ª LEGISLATURA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, REALIZADA EM 29/11/2012.

Aos vinte e nove dias do mês de novembro do ano de dois mil e doze, às nove horas, na Câmara Legislativa do Distrito Federal, realizou-se audiência pública para debater o Projeto de Lei n° 52/2012, que aprova o Plano de Preservação do Conjunto Urbanístico de Brasília – PPCUB. A audiência foi proposta pelos Deputados Rôney Nemer, Cláudio Abrantes e Chico Leite. O Deputado Rôney Nemer assumiu a presidência e declarou aberta a audiência pública da Comissão de Desenvolvimento Econômico Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo, da Comissão de Assuntos Fundiários e da Comissão de Constituição e Justiça. Convidou para compor a Mesa o Primeiro Secretário da Câmara Legislativa, Deputado Olair Francisco. O Deputado Rôney Nemer informou que a primeira audiência tratou do conceito de tombamento e esta segunda audiência vai tratar das superquadras 100, 200, 300, 400; comércio local sul e norte. Registrou os órgãos e as entidades convidados para a audiência: o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; a Vice-Governadoria do Distrito Federal; a Secretaria de Desenvolvimento Urbano, Regularização e Habitação – Sedhab; o Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico do Brasil – Iphan Nacional; o Iphan/DF; a Terracap; o Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Distrito Federal – Ibram; a Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Distrito Federal – Semarh; a Administração Regional do Plano Piloto; a Secretaria de Estado Civil do Distrito Federal; a Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal; a Companhia de Saneamento Ambiental – Caesb; a Companhia Energética de Brasília – CEB; o Departamento de Trânsito do Distrito Federal – Detran; a Agência de Fiscalização – Agefis; a Coordenadoria das Cidades; o Instituto dos Arquitetos do Brasil – IAB; o Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, que tem como representante aqui o Tony Malheiros; o Sindicato dos Arquitetos do Brasil – Sinarq; o Sindicato das Indústrias da Construção Civil – Sinduscon, que tem como representante aqui o arquiteto João Accioly; a Associação Brasiliense de Construtores – Asbraco; a Associação das Empresas do Mercado Imobiliário – ADEMI, representada pelo Rogério Markiewicz; o Sindicato dos Engenheiros do DF – SENGE; o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA. Em seguida, passou a palavra ao Sr. Artur Benevides, do Conselho Comunitário da Asa Sul. Ele comentou que a preocupação é com o comércio de produtos e alimentos nos postos de combustível. Ele acha que não pode e que o artigo 91 deve ser suprimido por conta do sofrimento dos moradores das Asas Sul e Norte. Chamou atenção para a recomendação da Unesco quanto aos artigos 36 e 37 e afirmou a importância de maior tempo para discussão do PPCUB. Por fim, o Sr. Artur Benevides disse que o Governo do Distrito federal, infelizmente, coloca no Conplan – Conselho de Planejamento Territorial e Urbano pessoas que não representam a comunidade. Passou-se a palavra ao Sr. Armando Ollaik, do Conselho Comunitário da Asa Sul. Ele disse estranhar o nome do projeto, pois fala em preservação, mas propõe mudanças. Precisa-se pensar Brasília com transporte público, a cidade dentro da RIDE – Região Integrada de Desenvolvimento. Para preservar Brasília o estudo deve ser abrangente, envolver toda a RIDE e não apenas o quadrilátero do Distrito Federal. Falou da necessidade de defender a escala bucólica, a área livre, e repudiou a defesa dos puxadinhos. Também salientou a necessidade de defender a escala residencial. O Deputado Rôney Nemer agradeceu a presença de Nanã Catalão, representando o Senador Rodrigo Rollemberg. Passou a palavra ao Presidente do Sindivarejista, Antonio Augusto de Moraes. Ele disse que falaria apenas sobre as ocupações de áreas públicas do setor comercial, principalmente na Asa Sul. Afirmou que os puxadinhos são necessários para o setor empresarial prestar melhor serviço à sociedade. Há interesse do comércio em expandir a sua área e, principalmente, em prestar melhor atendimento e gerar mais empregos e renda. Ele disse que Brasília vive outra realidade, diferente de quando foi feito o plano de Lucio Costa, e o engessamento não beneficia a cidade. Os lojistas encontram grande dificuldade em atender às exigências da Administração Regional. O Deputado Rôney Nemer concedeu a palavra ao Sr. Rogério Markiewicz, Diretor da Ademi/DF. Ele disse que a entidade participou dos debates desde o início e que todos os associados estão dentro da lei. Comentou sobre a dificuldade de aprovar projetos, principalmente no Plano Piloto, e a necessidade de prazo de transição para os projetos. Solicitou a inclusão no projeto de lei, nas disposições finais ou transitórias, como foi feito na LUOS, de prazo para protocolo dos projetos, de forma a permitir optar pela atual ou pela futura lei. O Deputado Rôney Nemer convidou para compor a Mesa o Relator pela Comissão de Assuntos Fundiários, o Deputado Wasny de Roure. Em seguida, concedeu a palavra ao representante da Ascom – Associação dos Comércios da Asa Sul, Sr. Oswaldo Meneguim. Ele comentou que, há mais de quatro anos, a Ascom, mais conhecida como associação dos puxadinhos de esquinas, vem tentando rerratificar a Lei Complementar n° 766/2008, para que autorize a usar as esquinas, e também se consertem algumas imperfeições da lei. Até o momento, não houve indeferimento formal, o que significa haver a possibilidade de aprovação. Informou que as esquinas abrigam cerca de quatrocentas empresas de diversos segmentos e são as que mais empregam na Asa Sul. Reforçou a necessidade de diversidade no comércio de esquinas, formado não apenas por bares, e comentou o pensamento de um professor de Direito, que dizia que a lei nada mais é que passar para o papel usos e costumes. Exemplificou com as lojas do comércio local sul, cujo projeto inicial previa que a frente fosse voltada para as residências. Hoje se tem o inverso, o uso e o costume definiram isso. Disse que se refere a esquinas de quadras e de entreblocos e que elaboraram emenda ao Projeto de Lei Complementar incluindo o uso das esquinas. O Deputado Rôney Nemer informou que a entrega de propostas deve ser feita às três Comissões: Comissão de Desenvolvimento Econômico Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo, Comissão de Constituição e Justiça e Comissão de Assuntos Fundiários. A equipe técnica da CDESCTMAT fará o trabalho de sistematização e haverá total transparência no processo: será respondido a todos se a proposta foi acolhida ou não e os motivos. Passou-se a palavra ao Sr. Francisco Emílio, Diretor da Associação Comercial do DF e Sindhobar. Ele expressou preocupação com os puxadinhos da Asa Norte. Existe a lei da Asa Sul, já considerada constitucional, e nada mais legítimo que buscar algo para a Asa Norte. Ele entende que não dá para simplesmente aplicar a lei da Asa Sul na Asa Norte, deve-se respeitar o tombamento, mas disse existir insegurança jurídica no comércio. O Sindhobar e a Associação Comercial encaminharam uma proposta para as comissões, com respeito à lei da acessibilidade e ao tombamento, mas é necessário algo mínimo para a Asa Norte. Passou-se a palavra à Sra. Lúcia Otoni, Diretora da Associação Comercial do Distrito Federal. Ela disse que tem comércio, um puxadinho, e que os puxadinhos não ferem as escalas, nem a escala volumétrica. Disse não ter condição de a loja de 35 metros, com projeto aprovado nos governos anteriores, voltar à realidade de 1960. Comentou sobre a escala humana, que pensa na comunidade. O comércio está ali devido à procura da comunidade. Comentou que o Decreto nº 30.303, do governo Arruda, proibiu o puxadinho nas quadras 107/108, 307/308, 306 e 309. Comentou sobre problemas com a CEB, sem possibilidade de parcelamento no pagamento, e com a Administração, que tem apenas um engenheiro para aprovar os projetos. O Deputado Rôney Nemer convidou para a Mesa o Deputado Cláudio Abrantes, Presidente da CAF, e passou a palavra ao Sr. Marcos Pato, do gabinete do Deputado Wellington Luiz. Falou sobre os condomínios de classe média, que são irregulares, mas tem que se admitir a realidade do uso e costume e não tratar os moradores como bandidos. Disse ser morador de Taguatinga e ressaltou que se deve cuidar de Taguatinga para que a cidade ajude a preserva o Plano Piloto. Quanto aos puxadinhos, disse se tratar de reestruturação do comércio do Plano Piloto e reforçou a necessidade de crescimento do comércio. O que se propõe é regulamentar o que já existe na Lei nº 766 e tirar parte do que a lei congela. Por fim, pediu respeito aos cidadãos que vêm à Câmara Legislativa trazer as reivindicações. O Deputado Rôney Nemer agradeceu a presença de Cléber Matos, do Sindivarejista; Jorge Augusto, da Ascom/DF; Francisco Emílio, do Sindhobar; Ivone Dias Magalhães, da Agefis; Wilson Costa Pereira, da CLDF, também assessor do Deputado Wellington Luiz; Vanessa Azevedo, da Fibra; Maria Eugênia Gruber, da CCJ; Carlos Alexandre Pinto Zart, do Senado Federal; José Veríssimo de Sena, da Secretaria de Governo; Antônio Augusto de Moraes, Presidente do Sindivarejista; Adilson Luís Colonese, do Fausto e Manoel; Isabel Cristina Joventino de Deus, da Agefis; Pablo Feitosa, do Centro Cultural Raízes; Wesley Porto, da Secretaria de Governo; Amauri Pessoa, da Câmara Legislativa do Distrito Federal; Paulo Coelho; Sérgio Paiva Sampaio, da Caesb. Concedeu-se a palavra ao Sr. Francisco Marinho, o Chiquinho do Beirute, empresário. Ele disse que os comerciantes não são bandidos, são trabalhadores. Afirmou que quem inventou o puxadinho não foi o comerciante, foram algumas pessoas na época do Juscelino Kubitschek. Pediu mais respeito ao comerciante. O Deputado Rôney Nemer agradeceu a presença de Alfredo Alencastro, de Águas Claras; Sueni Almeida, do Lago Sul; José Clóvis, da Miami Presentes; Artur Benevides do Conselho Comunitário da Asa Sul; Célio Antônio de Melo, da Miami Presentes; Sônia Teles de Bulhões, da Associação das Pousadas; Eliana Aparecida Souza Melo, da Castelo Branco Alimentos; Paula Silveira, da CLS 206; Hermânia, da Hermânia Centro de Beleza; Limpacting, comércio da 206 Sul; Ellen Almeida de Azevedo, da Hermânia Centro de Beleza, na 214 sul; Ana Luiza Fleury, da Coordenadoria de Assuntos Legislativos da Câmara; Júnia Raymond, gabinete 14, representando a Deputada Celina Leão; José Daldegan Júnior, também do Conselho Comunitário da Asa Sul; Cristiane Nascimento, do restaurante Mosaico Grill; Giselle Chalub Martins, arquiteta da Habitat Consultoria e Projetos. Passou-se a palavra ao Deputado Cláudio Abrantes, Presidente da Comissão de Assuntos Fundiários. Mencionou o processo democrático que a Câmara Legislativa está implementando, de discussão sobre o PPCUB, assim como foi com o PDOT e será com a LUOS – Lei de Uso e Ocupação do Solo, que será encaminhada em breve. O deputado afirma que se deve ter um olhar de Brasília como um patrimônio não só do Distrito Federal, mas também do Brasil, e reconhecida pela Unesco como patrimônio da humanidade. Deve-se ter equilíbrio entre os valores de preservação e crescimento. Reforçou a necessidade de estabelecer cronogramas, não se pode votar de forma apressada, mas também não se pode protelar por muito tempo a discussão. O deputado Rôney Nemer agradeceu a presença de Alonso José Silva, da Asa Norte, e da arquiteta Eliana Klarman Porto, representando o Vice-Governador do Distrito Federal Tadeu Filippelli. E passou a palavra à Eliane Souza, da empresa Genaro Jazz Café. Ela disse ser uma das funcionárias da empresa e falar em nome dos empregados e do comércio em geral. Comentou sobre o toldo necessário para o funcionamento, que protege contra a chuva. Sem o toldo, a empresa não funciona. E pediu que se pense não só na beleza da cidade, mas também na população e nos funcionários do Distrito Federal. O Deputado Rôney Nemer passou a palavra ao Deputado Olair Francisco, Relator do projeto na Comissão de Constituição e Justiça. Quanto aos puxadinhos, observou que é lei e a comunidade depende do comércio. Mas ressaltou que existem normas que devem ser respeitadas. Afirmou que o projeto não é do Executivo, nem do cidadão, é de Brasília. Tem que se trabalhar para errar o menos possível, tem que se ouvir as observações. O Deputado informou que, em razão dos necessários debates e estudos, talvez não se consiga concluir o trabalho neste ano. O Deputado Rôney Nemer justificou a ausência do Deputado Wasny de Roure, que participava de reunião de outra Comissão, e passou a palavra ao Deputado Agaciel Maia. Ele informou que segue a orientação de pessoas que estão estudando o assunto, como o Deputado Cláudio Abrantes e o Deputado Rôney Nemer. Disse que não poderia ficar muito tempo e que há revezamento com a Deputada Arlete Sampaio e o Deputado Wasny de Roure. O Deputado Rôney Nemer agradeceu a presença de Hannah Carolina Carvalho, arquiteta e empresária; Pedro Henrique Gomes Bezerra, da Unip; Naiara Cerqueira Fernandes e Talmira Almeida Macedo, estudantes de Arquitetura da Unip. Em seguida, fez uma síntese do que foi falado pelos oradores, durante a audiência. O Artur, do Conselho Comunitário, falou sobre o artigo 91 e a necessidade de representação do segmento empresarial no Conselho de Planejamento Territorial e Urbano, Conplan. O Deputado disse ser necessária também a representação do segmento comunitário. O Sr. Armando, disse que os Deputados não podem fazer concessão. O Deputado esclareceu que não se está fazendo concessão, o trabalho da Câmara Legislativa é de análise e definição de parâmetros e leis. O Sr. Antonio Augusto falou sobre dar maior qualidade aos clientes e gerar mais empregos e renda. O Deputado concordou, mas reforçou o respeito à legislação. O Sr. Rogério, da Ademi/DF, comentou sobre o prazo de adaptação. O tema foi discutido com o Secretário Magela e se chegou ao consenso do prazo de três anos. O Sr. Francisco Emílio falou sobre os puxadinhos da Asa Norte. O Deputado comentou que acha ruim o termo puxadinho e que a tipologia dos prédios da Asa Norte é diferente dos que existem na Asa Sul. Na Asa Norte se trabalha mais com as curvas de nível e a lei deve ser diferente. A Sra. Lúcia Otoni comentou sobre as concessionárias e o Deputado disse que se precisa levar ao Governo, pois os prazos, muitas vezes, não são cumpridos. Sobre a fala do Sr. Marcos Pato, o Deputado comentou que o tombamento deve valer para todo mundo e que a lei é igual para todos. Exemplificou com os pilotis dos prédios, um dos fundamentos do tombamento de Brasília, que são invadidos. Sobre as ocupações de esquinas e interblocos, o Deputado disse que se pode discutir, mas não se pode impedir a passagem dos moradores. Sobre a fala da Sra. Eliane, que comentou sobre os funcionários, o Parlamentar mostrou-se preocupado com o aumento da violência e ressaltou a importância da geração de emprego no combate à violência. Ressaltou que Brasília inclui o Entorno, que Recanto das Emas, Taguatinga e outras regiões pertencem a Brasília. Não dá para o morador do Plano Piloto achar que é dono, afinal Brasília é Patrimônio Cultural da Humanidade. O Deputado Rôney Nemer agradeceu a toda a equipe técnica das três Comissões: Comissão de Desenvolvimento Econômico Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo; Comissão de Constituição e Justiça e Comissão de Assuntos Fundiários. Salientou que o bom senso vai imperar nos pareceres, com respeito ao tombamento e às escalas, inclusive a humana, e encerrou a audiência pública às 10h30. Eu, Uirá Felipe Lourenço, Consultor Técnico-Legislativo – Ecólogo lotado nesta Comissão, lavrei a presente Ata, que, após lida e aprovada, será assinada pelo Presidente, Deputado Rôney Nemer, e encaminhada para publicação.

Deputado Rôney Nemer
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